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	Conselho Superior Administrativo

CONSAD

	

	Processo: 23118.003047/2007-98


	
	Da Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 20.08.2008

	Parecer: 165/CAOF


	
	

	Câmara de Orçamentos e Finanças
	
	

	Assunto: Convênio de Cooperação Técnica, Ciência e Educacional entre Unir e Governo do Estado

	Interessado: Departamento de Ciências Jurídicas da UNIR

	Relator: Consº Theophilo Alves de Souza

	


Parecer da Câmara:



Na 35ª sessão de 15 de agosto de 2008, a  Camara acompanha o parecer do Relator com emenda aditiva: Juntar convênio assinado pelas partes, Planilha de calculo da Riomar (com execução dos serviços).
Consº. Oreste Zivieri Neto

Presidente
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	Processo: 23118.003047/2007-98



	

	Assunto: Convênio de Cooperação Técnica, Ciência e Educacional entre Unir e Governo do Estado.

	Interessado: Departamento de Ciências Jurídicas da UNIR

	Relator: Consº Theophilo Alves de Souza

	


I – Relatório e Análise:

O processo mencionado teve início com o Memorando nº. 128/DCJ/NUCS/UNIR, de 05 de dezembro de 2007, que pede a autuação do instrumento do Convênio e demais documentos anexos; o que foi feito juntamente com a Ata da Sessão do Conselho de Professores do Departamento de Ciências Jurídicas, do dia 24 de setembro de 2007, com deliberação unânime favorável à aprovação do referido Convênio.


Aos autos foram  juntados documentos de decisão “ad referendum” deste Conselheiro, na qualidade de Diretor do Núcleo de Ciências Sociais, concordando com a deliberação do Órgão Colegiado do Departamento de Ciências Jurídicas, num ato de ratificação da aprovação do Convênio em análise. Juntou-se, também, cópia do Ato Decisório nº. 034/CONSAD de 14 de dezembro de 2007, em que o Magnífico Reitor da UNIR, Prof. Dr. José Januário Oliveira Amaral decidiu “ad referendum” do Plenário, também aprovando a realização do Convênio. Por fim, a Secretária dos Conselhos Superiores, Josefina Aparecida Viana Fialho, distribuiu os autos do Processo 23118.003047/2007-98 a este Conselheiro do CONSEA, para a necessária e devida análise e parecer.


É O SUCINTO RELATÓRIO


Feito o relato acima, passa-se à análise dos termos do Convênio entre a UNIR e o Governo do Estado de Rondônia / Secretaria de Estado da Defesa, Segurança e Cidadania.


Esse convênio visa a possibilitar a formação dos Oficiais da Polícia Militar do Estado de Rondônia, aqui mesmo em Porto Velho. O Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Estado de Rondônia, foi criado  pelo Decreto  Estadual nº. 13.403, de 10 de janeiro de 2008, que estabeleceu que o Curso de Formação dos Oficiais da PM é um Curso Superior de Graduação Superior em Segurança Pública (art. 3º).


O Convênio, assim, trata da realização de um Curso em especial de segurança pública, que oferecerá 50 (cinqüenta) vagas no Concurso Público. Esse concurso só se exaure com a aprovação dos candidatos em todas as fases a serem realizadas, onde se inclui a conclusão do Curso de Segurança Pública, que se traduz no próprio Curso de Formação de Oficiais. Esse curso será realizado pela UNIR com apoio da Fundação Rio Madeira – RIOMAR – e do Governo do Estado.


Adiante, o convênio estabelece os deveres do Governo do Estado, da UNIR e da Fundação Riomar; o que me parece estar conforme a legislação administrativa vigente.


Relativamente ao Plano de trabalho atinente ao Convênio, mostra-se coerente e nos  parâmetros da legislação pertinente.


Surge a indagação, por que esse Convênio está sendo realizado sem processo licitatório, “in casu”, tem dois fundamento legais básicos:

a) O art. 24, inc. XIII, da Lei nº. 8.666/93 – visto que a UNIR é uma instituição federal de ensino, sem fins lucrativos, de inquestionável reputação ético-profissional, tem por objetivo social a pesquisa, o ensino, o desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, com inquestionável capacitação para desempenhar a atividade objetivada.

b) O decreto Federal nº. 3.860, de 09 de julho de 2001, que dispõe sobre a organização do ensino superior, a avaliação dos cursos e instituições e dá outras providências. À luz desse decreto regulamentador, nenhuma instituição de ensino superior, além da Universidade Federal de Rondônia, tem autonomia para criar um curso de Bacharelado em Segurança Pública, em Porto Velho, nos moldes propostos neste Convênio.

Ademais, não se pode olvidar, ser objetivo do poder público, no contexto da corporação militar, recrutar e selecionar candidatos aos Quadros de Oficial e Praça, de acordo com a necessidade da Polícia Militar e da comunidade, dentro de desejáveis parâmetros técnicos, profissional e social; de outro lado, é inegável a função social de todas as universidades públicas, consistente da elaboração do conhecimento pelo ensino, pesquisa e extensão, retornando à sociedade, em forma de serviços e benefícios, todo o investimento que essa mesma sociedade lhe faz; nesse contexto e na oportunidade, a Universidade está potencializando capacidades individuais no ambiente do trabalho, adaptando pessoas par ao seu exercício funcional e proporcionando elevação de padrões de eficiência organizacional, em prol da sociedade.

Além disso, o interesse público que reveste a segurança da sociedade e o dever de o Poder Público prover a segurança social são interesses prioritários. Mesmo porque, a inusitada situação de insegurança em que vive a sociedade brasileira dita a necessidade de uma reformulação na formação, na mentalidade e na atuação de todos quantos trabalham na segurança pública.

Há que se falar, também, no esforço do Governo Federal no sentido de implementar uma segurança pública no país adequada às necessidades que aa sociedade requer; ressaltando-se, nesse contexto, o que dispõe o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI – que tem como centro de suas razões a integração de políticas de segurança pública com atividades sociais e com inclusão de Curso Superior de Graduação em Segurança Pública na formação de policiais das polícias militares de todo o país, mudando o paradigma da polícia, inclusive no trato com o com o cidadão, tirando a polícia de uma visão puramente militar para uma ótica científica assentada em direitos humanos.

Por fim, não se pode olvidar que se justifica a necessidade deste Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Estado de Rondônia ser ministrado no Estado de Rondônia e, em particular em Porto Velho, quebrando a tradição de ter sido realizado, através dos tempos, em outros estados da federação, que já têm estrutura física e pedagógica preparadas para este tipo de curso, que envolve, pelo menos, dois fatores:

a) um de ordem pessoal dos alunos do curso, decorrente do fato de que os alunos que se deslocam para outros estados da federação, para realizar esse curso, enfrentaram dificuldades de adaptação às academias a que se destinam, em razão do regime do curso,que exige dedicação integral às atividades discentes, tornando praticamente impossível o convívio familiar; também, a distância de parentes e amigos, acarreta estresse e, conseqüentemente, baixo rendimento na aprendizagem, resultando daí, desistências. Problemas estes que podem ser evitado se o curso for realizado no Estado;

b) outro, relativo ao material: tem-se que a formação dos Oficiais fora do Estado deixa o aluno alheio à realidade de Rondônia, uma vez que a formação é baseada nas doutrinas das corporações Estaduais, e que após concluído o Curso de Formação de Oficiais, o oficial recém-formado, ao retornar para a corporação (PMRO), carece de uma adaptação à realidade de Polícia e do Estado, haja vista alguns problemas localizados, aqui em Rondônia, que não existem em outras unidades da federação, tais como: conflitos agrários na Amazônia, operações em áreas de selva, policiamento na faixa de fronteira, problemas em áreas de garimpo, procedimentos em ocorrências com povos indígenas, crimes ambientais (crimes contra a fauna: silvestre e ictiológica; crimes contra a flora; crimes ligados à área de mineração e recursos hídricos, bem como a biopirataria), furto de veículos que, geralmente, são levados para a Bolívia (o que difere da realidade de São Paulo, onde, por exemplo, praticamente a totalidade dos furtos de veículos são para alimentar desmanche).

Tudo isso, carece de ser considerado na análise deste Convênio.

II– Parecer:
Em razão do exposto, sou favorável à APROVAÇÃO do presente Convênio, nos termos dispostos nos autos, por alcançar anseios da sociedade e estar conforme a legislação vigente. É o voto.

Porto Velho, 09 de julho de 2008.

Consº  Theophilo Alves de Souza Filho
Relator
� EMBED PBrush ���
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